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			EDUCAÇÃO, CLANDESTINIDADE E (I)LEGITIMIDADE: ASPECTOS DA CONSTRUÇÃO DAS CULTURAS POLÍTICAS 

			ISABEL BILHÃO[ 1 ]


			Ao assumir a honra e a responsabilidade de prefaciar o livro Educação clandestina: educação e culturas políticas, percebi que estava diante de uma leitura instigante e provocadora, intuição que se transformou em certeza ao percorrer os dez capítulos que compõem a obra. Mas, para além disso, a leitura ensejou o aprendizado de fatos, nuances e aspectos da história de distintas militâncias e clandestinidades em diferentes países. Ao reunir textos de estudiosos e estudiosas do Brasil, França, México e Argentina, o livro brinda-nos com diálogos interinstitucionais de grupos de pesquisas que, para além das fronteiras nacionais e em perspectivas micro e macroanalíticas, permitem-nos conhecer importantes e variadas interações entre Educação e Cultura Política.

			A coletânea é organizada em torno de algumas temáticas que, por si só, revelam o potencial inovador e provocativo das discussões propostas. Entre elas, gostaria de destacar as noções de invisibilidade, aqui pensada como característica inerente à lógica da clandestinidade; de legitimidade e ilegitimidade, observadas em suas tensões e contradições com a oficialidade; e de traição, abordada como categoria analítica que permite pensar formas de militância, relações de poder, ações políticas e práticas sociais cotidianas em sua historicidade. Chama atenção o cuidado com que essas noções são tratadas na obra, levando em conta a polifonia e as modulações empregadas pelas narrativas que as apresentam. Essa perspectiva possibilita superar noções deterministas, teleológicas ou reificadoras e pensar as vivências, tensões e contradições dos indivíduos e dos grupos sociais a partir das suas múltiplas interações e condições de existência e das distintas correlações de força em que estão envolvidos. Sabe-se que tal cuidado, por mais que há muito seja propalado, não é de fácil consecução e depende de posturas teóricas e metodológicas coerentes e sofisticadas. 

			Além disso, deve-se salientar a generosidade dos escritos, refletindo a preocupação com a formação das/dos jovens que se lançam à empreitada da pesquisa acadêmica. O livro, embora não tenha pretensões didatizantes e não caia em nenhum tipo de simplificação, apresenta, em diversas passagens, preciosas “lições de ofício”. Ou seja, os autores esmeram-se nas apresentações das trajetórias investigativas, dos bastidores, das dúvidas e das perspectivas que orientaram a leitura e a interpretação das fontes, permitindo aos leitores acompanharem as decisões e as indecisões do caminho percorrido. Novamente, essa é uma postura há muito defendida, mas difícil de alcançar.

			Ainda no âmbito das “lições de ofício”, já se consolidou entre os historiadores a convicção de que suas problemáticas de pesquisa nascem de anseios e de questionamentos gerados no tempo presente. Assim, a delimitação de certos aspectos do passado, estudados em suas continuidades e rupturas, ações e contradições, põe em diálogo diferentes temporalidades e possibilita o aprofundamento e a complexificação de análises dos fenômenos contemporâneos. No que se refere à obra aqui prefaciada, gostaria de realçar a importância da abordagem de questões como o exílio e as redes de solidariedade e de circulação de ideias dele decorrentes. Estes deslocamentos de militantes, intelectuais e políticos, ocasionados por rupturas institucionais, perseguições e arbítrios de diversas ordens, são tratados em diferentes capítulos a partir de suas potencialidades educativas.

			Este livro chega, portanto, em momento muito oportuno e, entre outros méritos, nos faz perceber o quão complexas, multifacetadas e polifônicas são as convivências no interior de uma cultura política e o quão necessários são os estudos acadêmicos que se propõem a refletir sobre elas. Sintomaticamente, no momento em que escrevo este prefácio, a conjuntura brasileira apresenta um desses períodos históricos ricos de contradições, tensões, lutas e incertezas. Desde o golpe midiático-jurídico-parlamentar que destituiu Dilma Rousseff da presidência da República, em 2016, muitos de nós que vivemos de pensar a história e a sociedade observamos, entre atônitos, revoltados e desamparados, a rapidez do desmonte do projeto político que vinha sendo implementado e a suspensão de garantias constitucionais que, em última instância, sustentariam o Estado de Direito. Assim, mais uma vez constatamos a fragilidade e os limites de nossas instituições republicanas.

			Vemos novamente reunidos nessa conjuntura alguns componentes há muito conhecidos. Entre eles: a irresponsabilidade de nossas elites econômicas e políticas que, pensando somente no imediatismo individualista de sua lucratividade e na próxima disputa eleitoral, não conseguem chegar a um consenso mínimo que dê sustentação a um projeto de governo ou, ao menos, a uma candidatura viável que lhes permita dar um viés legalista a suas propostas. Soma-se a isso a cegueira golpista de nossa classe média que, vivendo eternamente sua ilusão messiânica – base de sua desinformada e arrogante crendice em fórmulas simples e mágicas para a salvação da pátria –, participa como coadjuvante histriônica do grande teatro do caos. Outro elemento constante em nossos desarranjos democráticos, talvez mais visível na conjuntura atual, é a colaboração golpista de setores do poder judiciário que, em tese, deveriam zelar pela manutenção das instituições, mas que, visivelmente partidarizados, utilizam suas prerrogativas para conferir legitimidade ao ilegítimo.

			Entretanto, levando em consideração as lições aprendidas na leitura de Educação clandestina: educação e culturas políticas, pode-se perceber que, em toda conjuntura de crise, embora notem-se questões estruturais mais antigas, como as anteriormente mencionadas, também se manifestam atores, configurações e estratégias novas. Dessa maneira, o conjunto da obra nos ensina a importância de estarmos atentos aos elementos que fogem às explicações totalizantes, às fórmulas consagradas e às simplificações estereotipadas, por vezes estigmatizadas, e de nos lançarmos às perguntas sem respostas imediatas, à observação das singularidades, ao confronto com os múltiplos fatores, por vezes não capturáveis, das relações sociais, políticas e educacionais. Ou seja, de estarmos atentos ao complexo, dinâmico e multifacetado jogo das vivências humanas em sociedade. Por essas e outras razões este livro torna-se, de imediato, necessário e oportuno! 

			Notas

			

			
				
					[ 1 ] Doutora em História pela UFRGS, professora e pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Unisinos.

				

			

		


		
			APRESENTAÇÃO

			É com alegria que apresentamos a presente obra, que dá continuidade ao primeiro volume organizado por nós, denominado Educação clandestina: educação e clandestinidade. Como ocorreu naquele, este segundo volume resultou de uma significativa interlocução entre pesquisadores e pesquisadoras do Brasil, França, México e Argentina, que, por meio de suas relações interinstitucionais e de grupos de pesquisa, se dispuseram a dialogar e refletir sobre algumas possibilidades e intersecções entre Educação e Cultura Política. 

			O livro, organizado pelo Grupo de Pesquisa História, Memórias e Narrativas em Educação, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Santa Cruz do Sul (Unisc), teve sua origem em projeto de pesquisa financiado pela Fapergs e pelo CNPq, através do Programa Primeiros Projetos ARD/PPP 2014, cujas concessão e vigência envolveram o trabalho realizado em 2017 e 2018. O projeto, coordenado pelo professor Éder da Silva Silveira, vinculado ao campo da história e das memórias da Educação, visava, dentre seus principais objetivos, explicar quais foram e como ocorriam as práticas de educação desenvolvidas por comunistas brasileiros no período em que estiveram na clandestinidade e os papéis da traição nessa cultura política, particularmente na segunda metade do século XX. O principal problema, embora estivesse pautado na necessidade de compreensão das formas, mecanismos e funções da Educação para comunistas, sobretudo durante a ditadura militar brasileira, permitiu aprofundar a reflexão sobre histórias e memórias de práticas educativas em diferentes regimes de clandestinidade, bem como sobre aspectos e dimensões de práticas educativas não escolares em determinadas culturas políticas.

			Educação e Culturas Políticas foi um dos núcleos centrais do projeto de pesquisa financiado no referido edital, que se ocupou de investigar as práticas de educação não formal relacionadas aos comunistas brasileiros dentro e fora do Brasil. A extensão do debate e o esforço comparativo realizado entre as realidades dos países citados, integrantes da rede de pesquisa sobre educação e clandestinidade, permitiu que alcançássemos a organização dos dois volumes que integram esta publicação. A prática da pesquisa e a interlocução com autores e autoras do presente livro possibilitaram ampliar a abrangência do escopo investigado, tornando possível reunir, nesta obra coletiva, diferentes diálogos e intersecções entre Culturas Políticas e Educação.

			Os dois volumes são independentes, muito embora estejam em estreita relação. Todos os trabalhos são originários de pesquisas realizadas em conjunto e em diálogo, permitindo a identificação de regularidades, ressonâncias, correspondências, discrepâncias, bem como a evidência da singularidade do ponto de partida de cada autor. Cada um tomou a realidade do seu contexto como gênese e, em um exercício de entrelaçamento, dialogou com os colegas e a realidade mundial, delineando uma abordagem genuína e original.

			Este segundo volume agrupa os artigos que lançaram luz sobre as relações clandestinas vividas ou refletidas no campo da cultura política, em sua variedade de possibilidades de prática. A invisibilidade, característica da clandestinidade, também serviu de eixo organizador dessas abordagens, que pautam leituras e análises da tensão entre legitimidade e ilegitimidade, derivadas da óbvia tensão entre oficialidade e clandestinidade. O conjunto de autores apresenta seus pontos de vista sobre o campo que emerge da intersecção entre educação e cultura política e dialoga com os demais na intenção de experimentar o entrelaçamento e a intersecção do olhar ao redor de práticas presentes no cotidiano.

			No primeiro capítulo, Sébastien Schehr apresenta a traição não apenas como fenômeno ou forma de transgressão, factualmente definível e comum no domínio social ou político, mas também como uma categoria e uma construção social que permite compreender diferentes aspectos relativos às normas e convenções sociais que regem as relações e os comportamentos sociais. Para o autor, a traição, como transgressão, é reveladora dos costumes e das relações de poder e, por isso, é categoria e objeto de pesquisa que oferece diferentes possibilidades para compreender ou problematizar determinadas práticas sociais e suas relações com as culturas políticas nas quais estão ancoradas.

			Na sequência, Sylvain Boulouque desenvolve o tema da pedagogia da traição, através de sua pesquisa com as “listas negras” do Partido Comunista Francês no período entreguerras. No texto, o autor analisa alguns sentidos e funções da acusação de traição no Partido Comunista, particularmente na França. A traição, para Boulouque, remete às práticas e representações que deveriam educar e manter atualizados determinados princípios de uma cultura política que, através de contramodelos, eram elevados à norma. Seja em sua função educativa, seja em sua função de monitoramento ou de vigilância, a traição é vista como uma importante categoria para pensar as intersecções entre educação e cultura política comunista.

			Ainda sobre esse tema, o terceiro capítulo, assinado por Éder da Silva Silveira, Amanda Assis de Oliveira, Marieli Elena Muller e Paula Nicolay, enfatiza que a educação comunista também tinha o papel de sustentação de uma cultura política, ao mesmo tempo em que por ela era influenciada. Através de A Classe Operária, primeiro jornal oficial do Partido Comunista Brasileiro (PCB), os autores observam que os jornais comunistas se constituíram como uma forma de divulgação dos ideais que caracterizaram essa cultura política, da mesma forma que serviam como espaço e instrumento de educação, sobretudo em momentos de clandestinidade e/ou ilegalidade. 

			Michael Löwy, assinando o quarto capítulo, reapresenta um texto originalmente publicado na Revista Educação e Filosofia (UFU), em 2014. Nele, com base em alguns vestígios do pensamento e da cultura política de Rosa Luxemburgo, o pesquisador estabelece uma intersecção entre autoeducação e práxis. Segundo Löwy, é possível encontrar em Rosa Luxemburgo uma forma de educação que se torna significativa do ponto de vista da emancipação das classes subalternas: a autoeducação pela práxis e a autoeducação dos explorados e oprimidos pela experiência da ação coletiva.

			Imediatamente na sequência, Diogo Franco Rios e Marcos Villela Pereira, partindo da análise de fontes orais produzidas na tese “Memórias de Ex-Alunos do Colégio de Aplicação da Universidade da Bahia sobre o Ensino da Matemática Moderna: a construção de uma instituição modernizadora” (RIOS, 2012), oferecem possibilidades de aproximação e interfaces entre Educação e Cultura Política a partir da visibilidade de determinados conteúdos presentes nas narrativas produzidas por alguns ex-alunos do Colégio de Aplicação da Universidade Federal da Bahia, sobre vivências e práticas durante o período inicial da ditadura militar brasileira, no âmbito do cotidiano escolar. Os episódios aqui analisados são relativos ao período que vai de 1964, ano em que acontece o golpe militar, até 1967, quando o Colégio foi transferido para o Vale do Canela.

			A partir do sexto capítulo, Educação e Culturas Políticas dialogam a partir de diferentes intersecções com o tema do exílio de intelectuais, métodos e ideias educativas. Claudio Suasnábar abordará o tema do exílio argentino, redes de intelectuais e circulação de ideias na educação durante a última ditadura militar desse país (1976-1983). No texto, o autor analisa a formação dessas redes e das ideias desenvolvidas por diferentes indivíduos e grupos intelectuais da educação, no âmbito do que denomina de exilados “externos” e “internos”. 

			Em outra perspectiva, em texto inédito no Brasil, Jordi Canal apresenta no capítulo sete uma reflexão sobre o tema do exílio na história da Espanha. Segundo o historiador, a história desse país é rica neste gênero de experiências, sendo o exílio uma categoria fundamental para a compreensão de sua constituição enquanto país na contemporaneidade. O autor exemplifica e argumenta, através de vestígios de memória e de literatura relacionados ao tema, como os exilados espanhóis e seus trabalhos no exílio, a partir do contexto de 1939, oferecem subsídios para pensar as emigrações políticas desse contexto e, também, as que lhe precederam e ocorreram no final da guerra civil espanhola. 

			No oitavo capítulo, Cheron Zanini Moretti, Sandro de Castro Pitano e Ângela Cristine Schulz partem de importantes obras de Paulo Freire, escritas durante o exílio no Chile, para problematizar que não apenas o educador brasileiro se encontrava em um contexto de privação de liberdades, como também o seu próprio método de alfabetização engajado na transformação da vida dos/das oprimidos/as pela leitura das palavras e do/com o mundo. Para identificar relações entre a educação popular e a educação clandestina, apresentam quatro dimensões: politicidade, conscientização, libertação e clandestinidade. As autoras e o autor apresentam suas reflexões buscando não limitar seu trabalho a uma ideia de “acabamento”, mas buscando também a ideia de provisoriedade de suas contribuições, deixando alguns fios condutores para outras possíveis tramas da obra freireana.

			No penúltimo capítulo, Antonio Villarruel apresenta aquilo que ele próprio denomina de “pedagogia do perdido” ao aproximar uma leitura sociológica sobre a literatura e a teoria da estética como sendo “um novo processo de pedagogia, baseado na experiência, memória e nostalgia, sujeito a vários produtos culturais da época, incluindo música e cinema”. O autor aborda a transmissão do sensível entre gerações de militantes, em especial, a “geração dos filhos”, seguindo a perspectiva de Alejandro Zambra, escritor chileno cuja referência narrativa se encontra no período pós-ditaduras e com marcas biográficas. Além disso, seu texto observa esse fenômeno como continuidade de uma disputa política, estética e afetiva latino-americana.

			Por fim, encerrando o presente volume, a antropóloga Cantaura La Cruz apresenta uma reflexão sobre o tema da saúde na Venezuela contemporânea, a partir de um trabalho de campo realizado por ela nesse país entre os anos de 2015 e 2016. Segundo a pesquisadora, considerando o exemplo do processo de constituição do Dr. José Gregorio Hernández como santo popular, bem como algumas características dos sistemas de Educação e Saúde venezuelanos, é possível pensar o tema de determinada cultura política em interação com as diversas práticas religiosas no país. As aproximações limítrofes entre o religioso e o político operam, na prática, nas formas e nos mecanismos de sobrevivência que caracterizam a vida cotidiana do povo venezuelano, cuja crise humanitária que o afronta pode igualmente ser problematizada a partir das práticas sociais políticas e educativas que operam na construção de sentidos, símbolos e cultos, que muito têm a dizer sobre a saúde pública no país. 

			Como os leitores e as leitoras poderão verificar, buscamos ampliar e consolidar nossas interlocuções e diálogos no âmbito dessa rede de pesquisadores para que fosse possível encontrar diferentes aportes que sirvam de mote para reflexão sobre as relações entre Educação e Cultura Política neste segundo volume de Educação clandestina. Essa expressão, embora seja escrita no singular, foi tratada no plural, pois trata-se de uma concepção multirreferencial que, assim como a ideia de clandestinidade e/ou de clandestino/a, apresenta distintas condições de possibilidades para pensar sobre sujeitos, mecanismos e experiências que nos produzem nas práticas e nas relações sociais. 

			Temos a certeza de que os esforços, ainda que modestos, aqui reunidos, cumprem com esse papel, apresentando importantes contribuições para refletir sobre diálogos e intersecções entre Educação e Culturas Políticas. Uma excelente leitura a todos e a todas.

			Éder da Silva Silveira
Cheron Zanini Moretti 
Marcos Villela Pereira 

			Organizadores

		


		
			1 HISTÓRIA, TRAIÇÃO E POLÍTICA: REFLEXÃO SOBRE A TRAIÇÃO COMO FENÔMENO E OBJETO DE PESQUISA[ 1 ]


			SÉBASTIEN SCHEHR

			Onipresente na história, no imaginário e na experiência social, a traição é uma porta de entrada adequada para quem se interessa pelo domínio político: a análise da traição, com efeito, não apenas revela certos costumes e práticas políticas, como também nos permite compreender de forma mais ampla quais são as normas, convenções, dinâmicas e relações de poder que geralmente sustentam as relações sociais.

			Essa contribuição tem, portanto, vários objetivos. Em um primeiro momento, levantaremos alguns pontos sobre a traição: concentrando-nos nos atos qualificados como traição da Antiguidade até os dias atuais, buscaremos, inicialmente, caracterizá-la com precisão, isto é, identificar seus principais traços elementares por meio de uma abordagem sócio-histórica. Veremos, nessa ocasião, que a traição é uma transgressão e compartilha com outras experiências desse tipo um conjunto de pontos comuns que será necessário especificar. Durante o percurso, mostraremos que a traição não é somente uma grande forma de transgressão, factualmente definível e comum no domínio social ou político: ela é, também, uma construção social, origem de questões políticas e sensível às relações de poder que existem entre atores sociais. Veremos, sobretudo, que se trata de uma categoria particularmente sujeita à manipulação. Finalmente, concentraremos nossa atenção sobre as normas e as convenções que são transgredidas e colocadas em evidência no momento de uma traição: trataremos dos princípios e das expectativas morais que regem os comportamentos e organizam as relações interindividuais em qualquer grupo social.

			A traição é uma forma de transgressão comum na política

			Antes de especificar quais são as práticas e os atos comumente designados quando se recorre à categoria “traição”, lembremos, como ponto de partida, o próximo item: a traição sempre foi tema de representações negativas e de uma reprovação social unânime. Não importa a época ou a cultura considerada, isto é, não importa quão longe nossos meios de investigação possam nos levar, constata-se que o traidor sempre será sistematicamente retratado como um ser vil ou um “vendido”, cuja ação desperta indignação, ódio e desprezo, e que a traição, invariavelmente, ocupará um lugar de destaque na escala de infrações à moral e à ordem social (SCHEHR, 2008). 

			Para se convencer disso, basta pensar nas figuras que a representam – de “informante” a “vira-casaca”, de desertor a “X9” – ou nos personagens cujo nome sempre é associado a uma traição real ou suposta. De Alcibíades ao casal Rosenberg, de Judas a Kim Philby, passando por Brutus, Armínio, Turenne, Condé, Dumouriez, Bazaine, Laval, Arnold ou Von Stauffenberg, é longa a lista de “traidores” que marcaram a história e nossa memória coletiva (PERRET et al., 2013b). Na França, a emoção despertada pela atitude de diversos políticos durante a última campanha eleitoral (as eleições presidenciais de maio-junho de 2017)[ 2 ] lembra-nos que as traições contemporâneas não estão imunes a serem tratadas dessa forma: a desqualificação da traição, a infâmia do traidor parecem transcender os contextos, as épocas e as situações.[ 3 ]

			Mas o que é exatamente uma traição? Quais ações ela abrange especificamente? Como entender sua conotação negativa e as representações homogêneas que ela proporciona?

			Para responder a essas questões, primeiramente, comecemos por especificar que a traição é sempre o resultado de uma tensão entre elementos contextuais e certo número de invariantes. A análise comparativa do fenômeno, sobretudo quando leva em conta o “longo prazo”, mostra-nos que há denominadores comuns a qualquer traição. Seja quando se evocam as práticas que ela implica, seu caráter disruptivo, sua estrutura ternária, as reações sociais que ela gera ou sua função instituinte, fica claro, pelo menos, que as traições apresentam semelhanças de um ponto de vista sociológico, qualquer que seja o contexto considerado. 

			Se nos concentrarmos, por exemplo, nos atos qualificados desse tipo na Antiguidade (QUEYREL BOTTINEAU, 2010), na Idade Média (BILLORÉ; SORIA, 2009), na era moderna e na contemporânea (BOULOUQUE; GIRARD, 2007), observaremos que há, em geral, dois conjuntos de práticas designadas. A categoria “traição” é, de fato, geralmente aplicada a atos relativos à transmissão ou subtração de uma informação ou de um segredo, mas também é mobilizada para descrever certas formas de desligamento, não pertencimento ou deserção. Ao primeiro conjunto, correspondem, tipicamente, a delação, o perjúrio e a mentira, algumas formas de divulgação, impostura ou espionagem; ao segundo, correspondem sobretudo a infidelidade, a deserção, a retratação, o fato de mudar de lado, de abandonar, de não manter a palavra ou se converter. A maior parte dessas práticas são comuns nos âmbitos políticos e militantes, na qual o insulto “traidor!” é um clássico dos combates que ocorrem neles. Entretanto, seja falando de adultério, colaboração, desordem, “relações secretas com o inimigo”, “felonia”, “virar a casaca” ou ser um “X9”, etc., observemos que se trata sempre de evocar uma ação disruptiva, que pode afetar permanentemente o grupo ou indivíduo vítima dele.

			Dessa forma, o que essas ações têm em comum, além de sua diversidade, é o fato de envolverem a violação das fronteiras físicas e simbólicas de um determinado grupo social e o desrespeito a expectativas que são predominantes nele no que se referem a confiança e lealdade (BEN-YEHUDA, 2001). Ser infiel, desertar, “entregar o ouro”, etc. não são simplesmente ações que provocam uma ruptura com um grupo ou indivíduo: são também atos que transgridem as normas que cada grupo social estabelece para regular as relações e trocas entre seus membros e garantir sua manutenção e coesão em momentos de dificuldade e ao longo do tempo. Portanto, a traição é duplamente uma transgressão.[ 4 ]

			Esse ponto também nos lembra de que não é possível haver traição sem filiação prévia a um “círculo social”: para trair é preciso, em primeiro lugar, pertencer, isto é, ser reconhecido como um membro pleno de um grupo, uma rede ou uma organização, em suma, de um “nós” no sentido sociológico (seja uma díade ou um grupo maior). A traição pode potencialmente se manifestar em grupos sociais muito diferentes, desde que possibilitem vínculos duradouros entre os indivíduos que os compõem, induzindo um sentimento de pertencimento, de obrigações recíprocas e de expectativas de confiança mútua e lealdade.

			Embora a traição assombre muitos relacionamentos, tanto como uma possibilidade quanto como uma fantasia, embora tenha diversas variações ao longo da história, observaremos que ela apresenta a mesma configuração, independentemente do contexto em que se manifesta: com efeito, qualquer traição revela uma mesma estrutura ternária. Sobre isso, é possível falar de uma forma realmente elementar, no sentido de que se trata de um traço característico que transcende as épocas e as situações: toda traição requer um traidor, um traído e um terceiro – ainda que imaginário – em benefício do qual a traição acontece (POZZI, 1999, p. 9). Em geral, ela pode acontecer e tornar-se efetiva somente entre esses três polos, independentemente das razões que levam à traição, dos grupos visados por ela, dos seus beneficiários ou dos atos em questão. Todas as traições exigem um ponto de apoio: mesmo quando um indivíduo pareça trair somente por sua própria conta, ele, na verdade, sempre age em referência a um terceiro externo (um indivíduo, grupo, valor ou princípio). Essa é uma das razões por que a traição gera reações sociais tão negativas: baseada na ruptura dos laços de confiança e lealdade, a traição perturba porque ela basicamente levanta a questão da aliança com o terceiro (CAPLOW, 1984).

			Os trabalhos sobre a experiência da traição nos mostram também que ela provoca emoções idênticas: choque e consternação, seguidos de raiva e desejo de vingança, são o “destino comum” de qualquer experiência de traição (SCHEHR, 2008, p. 72). Isso é facilmente compreensível: como o traidor não é um “inimigo externo”, mas uma pessoa em quem se confia e se acredita ser leal, sua ação pega desprevenidos tanto o indivíduo quanto o grupo vítima dela. Não se fala em “facada nas costas” para evocar esse tipo de ação e o choque que ela causa? Além disso, o efeito surpresa é duplicado por revelações dolorosas: não somente o traidor é, aos olhos de todos, visto de uma forma diferente no momento da traição, como também sua ação destaca de forma evidente a fragilidade do grupo social em questão e as ilusões nas quais a relação é baseada. A traição é sentida tão intensamente e é sempre vista como uma transgressão e uma ameaça à ordem social, porque desafia a ficção unitária que está na base de qualquer coletividade humana, porque injeta dúvida e incerteza nas relações sociais e prejudica os processos de controle dos grupos: ela confronta, na verdade, os grupos sociais com a possibilidade de sua dissolução (KAES, 1999, p. 227).

			Essa é a origem de sua dimensão profana, do vigor e da severidade das sanções destinadas a ela: o exílio e a deportação, a pena de morte, a prisão e a estigmatização sempre foram as penas aplicadas a essa forma de transgressão, seja ela crime de lesa-majestade no tempo dos romanos, felonia na Idade Média ou “alta traição” nos dias atuais (ENZENSBERGER, 1967). No cotidiano, embora as sanções não sejam tão extremas, elas não deixam de fazer parte da mesma lógica: como o traidor atingiu o coração do vínculo social, é nesse registro que a pena deverá essencialmente ser aplicada. Reiteraremos, assim, no plano simbólico, a ruptura pela qual o traidor é considerado culpado: objeto de infâmia e desprezo, suspeito aos olhos dos grupos que frequenta, atribuído a uma identidade negativa, o traidor será, com frequência, condenado ao isolamento relacional ou até mesmo, como no caso dos “X9”, a prisões ou, como no caso dos denunciantes nas organizações, a uma forma de morte social. A indignação provocada na França pela atitude de Éric Besson em 2007, bem como o tratamento que recebeu seu turncoating, são bons exemplos disso: o número considerável de comentários que o caso despertou, a violência e o tom odioso das declarações feitas contra ele nos mostram claramente que essas reações visavam tanto lembrar o caráter imperdoável de sua transgressão quanto manchar sua reputação e atribuí-la definitivamente à sua traição (HASTINGS, 2010, p. 184). A traição segue o traidor como uma sombra e nisso reside a essência de sua pena.

			Mas o traidor não é somente aquele que usa vínculos e abusa de nossa confiança: ele também é aquele que, por vezes, introduz uma dinâmica no curso das coisas e abre novos horizontes, especialmente políticos. A traição se mostra, assim, muito mais ambivalente do que geralmente se acredita (SHKLAR, 1984). Devido à ruptura que ele provoca, em razão da aliança profana que estabelece, o traidor pode, com efeito, transformar-se em vetor de mudança e descontinuidade, tanto para melhor quanto para pior: “[a traição] é sempre um fator essencial que perturba a ordem estabelecida, acelera as mutações, gera as evoluções. Sob esse viés, a história surge como uma sucessão de legitimidades cujo questionamento passa por traições” (JEAMBAR; ROUCAUTE, 1988, p. 49-50). É possível lembrar aqui não somente os políticos cuja carreira foi, em parte, construída à base de retratações ou mudanças bruscas de aliança (François Mitterrand, Edgar Faure, Jacques Chirac, para citar alguns exemplos na França), mas também os chefes de Estado, de facções ou os partidos políticos que conquistaram o poder por meio de conluio ou conspiração, para não mencionar os dissidentes, desertores e outros hereges, cujo papel na transformação da ordem social ou na queda de alguns regimes é bem claro. Alguns autores não hesitam, portanto, em evocar a “funcionalidade” dessa forma de transgressão (FRIEDRICH, 1972, p. 86), enquanto outros insistem no paradoxo cultural que a caracteriza: embora a traição nos permita reafirmar os limites morais, bem como os valores que estruturam qualquer grupo social, ela é também uma forma de renovar as formas sociais e fundar novas organizações (BEN-YEHUDA, 2001) – por exemplo, as dissidências políticas, as cismas religiosas. Assim, o traidor não é apenas um transgressor: ele é também, por vezes, um “intermediário” capaz de estabelecer, por meio de sua ação, conexões sem precedentes entre grupos sociais heterogêneos ou antagonistas (POZZI, 1999). Como muitas transgressões (BRAUD, s.d., p. 82), a traição pode, portanto, mostrar-se instituinte.

			A transgressão reveladora dos costumes e das relações de poder políticas

			Insistir nas invariantes próprias a qualquer traição não significa que ela seria independente das condições sócio-históricas de seu surgimento: as relações de poder que existem entre os protagonistas de uma traição, o tipo de vínculo que ela coloca em jogo e o âmbito normativo em que está inscrita são fatores a serem levados em consideração. Esses fatores estão relacionados especialmente à sensibilidade dos grupos às transgressões, bem como às suas reações a elas: em períodos de guerra, por exemplo, dada a polarização criada por essa situação de conflito, as expectativas em termos de compromisso e lealdade são máximas. Nessas circunstâncias, as ações que podem ser qualificadas como traição experimentam, em geral, uma inflação significativa: a falta de zelo, a desobediência, até mesmo a neutralidade, são tratadas como uma ajuda direta ao inimigo.[ 5 ] Além disso, essa situação modifica a conotação moral dessa transgressão: mais intolerável em períodos de guerra que em períodos de paz, ela proporciona, em um contexto como esse, sanções radicais (execução sumária do traidor) (LIAIGRE; BERLIÈRE, 2007).

			Porém, acima de tudo, lembraremos que a traição é, às vezes, uma questão de relações de poder entre grupos e/ou indivíduos, o que não significa que ela seria uma construção puramente arbitrária: dessa forma, a qualificação de um ato como uma “traição” nem sempre é óbvia, uma vez que pode ser fonte de grandes questões políticas. Ela dependerá, em particular, da perspectiva dos diversos atores/grupos envolvidos, como também da capacidade de impor sua própria “definição da situação”. Assim, um indivíduo pode muito bem passar por um “traidor” para um grupo, ao mesmo tempo em que é considerado um “herói” aos olhos de outro. Os dissidentes da era soviética, os “transportadores de mala” durante a Guerra da Argélia ou os denunciantes de hoje em dia são bons exemplos disso. Eles nos mostram que um indivíduo acusado de traição pode muito bem questionar essa qualificação, opor-se à estigmatização sofrida e legitimar sua perspectiva se conseguir fazer uma mobilização em torno do seu caso e obter o apoio de um público ou de um terceiro (AKERSTRÖM, 1991). Esse apoio não é nem um pouco automático: ele depende, em grande parte, da capacidade do “traidor” de justificar sua ação e de apresentar um “bom motivo” para ela. O dissidente, por exemplo, destacará o caráter universal de sua luta; o “vira-casaca” lembrará que se manteve fiel a seus ideais; o denunciante, por sua vez, insistirá no aspecto altruísta da sua ação e em sua preocupação com a coletividade. Essa estratégia volta, portanto, a inscrever a ação suspeita em um registro normativo diferente do da traição: trata-se, de certa forma, de afastar tanto quanto possível o espectro da transgressão.

			A história nos mostra, por outro lado, que a traição é também uma categoria sujeita à manipulação e revela as mazelas que permeiam qualquer grupo social: a atribuição da traição e a designação do traidor são sempre temidas ferramentas da luta política. Ninguém quer ser conhecido como um traidor: essa imagem pode ser muito útil em certas circunstâncias, a ponto de, às vezes, ser necessário inventá-la completamente para fins de propaganda ou baixa política (temática da “quinta coluna”). Quando um grupo social é abalado por conflitos ou divergências, o registro da traição pode, então, ser usado para desqualificar o adversário ou amordaçar a oposição: o recurso a essa acusação foi, por exemplo, uma constante na história dos movimentos comunistas. Essa prática era proveniente, aliás, de uma verdadeira “política”, no sentido em que foi sistematizada a fim de eliminar qualquer dissidência e que visava “educar” os militantes (valor propedêutico da traição) (BOULOUQUE, 2010, p. 162). 

			Os Processos de Moscou, assim como a “caça às bruxas” iniciada por McCarthy nos anos cinquenta, lembram-nos de que a traição sempre ocupou um lugar importante nos processos políticos: é por essa razão que se condena e se persegue o inimigo do momento. A noção de traição desempenhou, por exemplo, um papel central na Libertação da França, em que serviu tanto para justificar o tratamento e a repressão das colaborações com o inimigo, como também para estabelecer a legitimidade do novo poder: em particular, buscou-se impor a ideia de uma França de “patriotas resistentes” que se opõe ao regime “indigno” dos “traidores colaboradores”. Essa foi também a acusação usada alguns anos mais tarde para reprimir movimentos anticolonialistas e apoiar a causa da independência vietnamita e argelina (CODACCIONI, 2010, p. 151). Às vezes, portanto, a traição é somente a expressão da razão do mais forte, assim como é, em determinadas circunstâncias, “uma questão de datas”, retomando a frase atribuída a Talleyrand, uma vez que não existe poder que nunca mude de mãos: dessa forma, há traidores que foram considerados como tal durante o período de uma alternativa política (FREUND, 1980-1981, p. 123). No caso francês, lembraremos, a esse respeito, o percurso de De Gaulle: condenado à morte por traição e deserção pelo regime de Vichy em 1940, ele alcança, em seguida, a glória, enquanto seu principal acusador, Pétain, foi por sua vez acusado de “alta traição” e de manter “relações secretas com o inimigo”, sendo depois condenado à morte.

			Embora a acusação de “traição” permita desacreditar e estigmatizar um adversário, embora possa servir de pretexto para eliminar uma oposição ou fustigar um “bode expiatório” (como no caso Dreyfus), ela também oferece a vantagem de fornecer facilmente uma explicação pronta sobre os acontecimentos dissonantes: as derrotas militares, os fracassos políticos são muitas vezes atribuídos a traições reais ou supostas (por exemplo, a “traição” de Grouchy em Waterloo, a de Bazaine em Metz). A designação do traidor é, portanto, “garantia de unidade” em razão de seu poder de dissimulação (DE LA GORCE, 1999, p. 36): ela permite criar uma distração e evitar o questionamento do real traidor. “Um elo sem política” (DEWERPE, 1994, p. 103) – essa designação é, para qualquer grupo, um meio adequado para fortalecer os laços em torno do ideal comum e neutralizar os debates e as divergências que o permeiam. No entanto, a manipulação da traição não poderia, contudo, obliterar sua natureza disruptiva e suas consequências potencialmente subversivas. Chegamos a outro paradoxo da traição: embora às vezes se mostre útil para manter o status quo, ela continua sendo algo que poderes e organizações normalmente temem (DE LA GORCE, 1999, p. 37).

			Como dissemos anteriormente, a magnitude e a intensidade das reações sociais que a traição suscita refletem seu caráter altamente transgressor: trair significa transgredir as normas e as convenções relacionadas à confiança e à lealdade. A traição é, portanto, muito mais do que uma forma de desvio ou desrespeito a regras morais: toda traição é, basicamente, um ataque aos princípios elementares que condicionam a vida social e tornam possíveis tanto as trocas entre indivíduos quanto a cooperação ou a coesão social. Seu valor negativo, assim como a unanimidade das reações que ela gera, encontra nisso uma boa explicação: elas estão relacionadas ao caráter “essencial” das normas que são transgredidas e suas respectivas funções sociais. A confiança, por exemplo, é, como se sabe, um elemento necessário para o funcionamento de qualquer sociedade e organização: ela nos permite iniciar a ação sob incerteza, mas também agir em conjunto, iniciar um vínculo ou cooperar, apesar dos riscos e perigos envolvidos em qualquer relação social. A confiança, maneira informal de regular e coordenar comportamentos, estabiliza as relações entre os indivíduos e contribui para a equidade de suas trocas. Ela gera um sentimento de segurança compartilhado e garante a coexistência pacífica entre todos.[ 6 ] Com efeito, sem a confiança, o medo do outro, as relações de poder, os controles recíprocos, o isolamento e o medo do futuro dominariam. Portanto, qualquer tipo de compromisso, mobilização, ação coletiva, delegação, vida política seria absolutamente impossível: como lembrava Simmel, sem essa disposição particular chamada “confiança”, a sociedade se desarticularia rapidamente.

			Quanto à lealdade, ela desempenha um papel fundamental em qualquer sistema social. Embora seus efeitos sejam menos conhecidos do que os da confiança, ela não deixa de contribuir de forma significativa para a coesão social e a perenidade de qualquer organização. Lembremos que ela é uma forma de compromisso em uma relação ou um grupo que é da ordem do apego. Ela se traduz em um conjunto de atitudes e comportamentos em favor da entidade ou da pessoa que é seu objeto: assim, o indivíduo leal manifesta esse comprometimento tanto ao se proibir certas ações (desertar, abandonar, trair, não manter a palavra, etc.) quanto ao expressar diante do objeto de sua lealdade sentimentos positivos, sinais de apego ou devoção (FLETCHER, 1996; CONNOR, 2007). A lealdade pode ser considerada uma espécie de “cola” do universo social, pois ajuda a unir os indivíduos e a conectá-los permanentemente a grupos sociais (instituições, grupos). Como um verdadeiro “vetor” das relações existentes, ela permite preservá-las além dos perigos que as afetam ou da entropia que as ameaça: um militante leal, por exemplo, permanecerá fiel à sua organização política, apesar de discordâncias ou reservas que pode ter a respeito de sua gestão ou da política seguida. A importância sociológica da lealdade não pode ser subestimada: ser leal é manter seu compromisso ao longo do tempo apesar das decepções e dificuldades que inevitavelmente surgirem, assim como fazer com que a relação, o “nós” dos interesses individuais, prevaleça (implicando, até mesmo, o sacrifício em determinadas circunstâncias). Dada sua função principal na sociedade, entende-se por que a lealdade sempre foi, na maior parte das culturas, elevada a obrigação moral e norma comportamental e, às vezes, a uma caricatura[ 7 ]: sua ausência seria, de fato, extremamente prejudicial para o vínculo social. Com efeito, uma situação como essa abriria caminho para o oportunismo e a versatilidade individual, tornaria pouco provável a coesão dos grupos e das organizações, significaria, certamente, o fim dos grupos duradouros e veria tanto a confiança como a solidariedade serem implacavelmente corroídas.

			Embora o traidor seja considerado uma figura detestável, provoque muita indignação e concentre contra si ressentimento e reprovação geral, isso não ocorre somente porque sua ação frustra as expectativas de confiança e de lealdade ou porque questiona a ficção unitária do grupo vítima dela: isso ocorre, também, porque sua ação é, muitas vezes, marcada por malícia, trapaça ou manipulação, isto é, atitudes que infringem as regras do jogo das trocas comuns. Com efeito, em geral, esperamos que o outro nos demonstre um mínimo de honestidade, sinceridade, autenticidade e, até mesmo, integridade, especialmente quando se trata de uma relação entre membros da família ou entre iguais (cidadãos, colegas, amigos). É possível destacar, assim, que a mentira, a hipocrisia, a perfídia, a dissimulação e a traição são comumente associadas, em nossas representações, a ponto de parecerem consubstanciais. Elas validam tanto a experiência histórica quanto o dia a dia: embora algumas traições possam acontecer abertamente (a colaboração, por exemplo) ou sem premeditação (as conversões religiosas, as deserções políticas, as deserções militares), a maioria exige, pelo contrário, uma dose de segredo, trapaça e malícia (como nas conspirações, na delação, na infiltração, na espionagem). A traição pode, assim, implicar diversos níveis de mentira ou jogo duplo: embora o traidor deva normalmente dissimular o ato ou compromisso cuja descoberta o qualificará imediatamente como tal, ele também pode mentir sobre suas intenções ou manter em segredo sua verdadeira identidade a fim de realizar a ação. Reside aí toda a força do traidor, mas também uma das razões para o ódio particular do qual ele é sempre objeto: o traidor não somente é alguém que derroga as expectativas de confiança e lealdade, como também é alguém que usa vínculos e, às vezes, recorre à manipulação para atingir seus objetivos.

			Conclusão: a importância de estudar a traição 

			Após esta análise, parece importante revermos alguns elementos de conhecimento destacados nesta contribuição. Em primeiro lugar, mostramos que a traição provinha da transgressão e, como tal, compartilhava com outros fenômenos desse tipo uma série de traços comuns. Assim, a exemplo de outras transgressões, a traição é o tema de representações e conotações negativas; ela perturba a ordem estabelecida e gera reações sociais virulentas; questiona as normas e os valores considerados como adquiridos, bem como as fronteiras simbólicas e sociais; é sempre o resultado de uma construção social e das relações de poder entre seus protagonistas; e, finalmente, ela pode, em certas circunstâncias, revelar-se instituinte e criadora.

			Por outro lado, insistimos no fato de a traição ter diferentes usos: trata-se de uma transgressão comum (embora pouco banal) à luz da história e da experiência social; pode afetar qualquer relação ou grupo social; não deixa de ser uma “ferramenta” política temida, mobilizada dessa forma. Quer seja manipulada ou não, a traição pode ser uma maneira muito eficaz de agitar o curso das coisas, reverter alianças, iniciar descontinuidades e “fazer” história. Essa forma de transgressão acompanha também qualquer revolução, evolução, ruptura de ordem política ou simbólica. A traição é, de certa forma, relacionada ao conflito, com o qual compartilha algumas características.[ 8 ]

			Mas, acima de tudo, destacamos ao longo desta análise que essa forma de transgressão pode nos informar tanto sobre a base normativa quanto sobre o quadro de referência a partir do qual são interpretados, avaliados e qualificados os comportamentos e as práticas sociais comuns. Nesse caso, as reações sociais que a traição suscita, bem como as representações das quais é parte, comprovam a pregnância de normas e expectativas relacionadas à confiança e à lealdade, isto é, a formas de compromisso dos indivíduos nos relacionamentos e às suas trocas em um mesmo grupo social. Essas reações mostram que a lealdade permanece, até hoje, uma categoria operante: apesar das transformações que afetam as sociedades contemporâneas (individualização, banalização do abandono, enfraquecimento dos laços sociais, etc.), ela ainda é mobilizada pelos atores sociais como uma forma de interpretar a realidade e de “enquadrar” suas experiências, permitindo-lhes, entre outras coisas, desqualificar os comportamentos considerados transgressores ou desviantes. Outras pesquisas – quer tratem dos grupos de pares, da família, das comunidades religiosas, dos fã-clubes, do ambiente carcerário, das organizações militares, do universo das séries de televisão (CONNOR, 2007) – também confirmaram que essa noção faz ainda mais sentido para os indivíduos e que faz com que muitas de suas representações “funcionem”, independentemente do tipo de grupo social a que pertencem. Em tempos de zapping consumista, de transformações da militância, do nomadismo sentimental ou da precariedade generalizada, essa constatação não é trivial: ela nos lembra a que ponto nossas ações permanecem presas a uma embalagem normativa descartável, em que as transgressões somente as revelam e são sua faceta “negativa”.
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			Notas

			

			
				
					[ 1 ] Esta contribuição é uma versão ligeiramente modificada do artigo “La trahison: une perspective sociohistorique sur la transgression en politique”, publicado no periódico Parlement[s], n. 23, p. 135-149, 2016. Foi traduzido do francês por Vanise Dresch.

				

				
					[ 2 ] A eleição foi descrita por alguns jornalistas como a eleição “de todo tipo de traições”, dado o número de retratações e traições a que deu origem. Ver: DUPONT, Thierry. L’élection de toutes les trahisons. l’Express, p. 44-47, 5 avr. 2017.

				

				
					[ 3 ] O fato de os personagens traidores também estarem presentes nas lendas, nos mitos, nas religiões e nas obras de ficção é uma indicação da pregnância imaginária dessa temática, assim como do alcance simbólico dos atos em questão.

				

				
					[ 4 ] O termo “transgressão” remete, em geral, à ideia de infração, violação ou desrespeito a uma norma ou obrigação e, de forma mais ampla, ao fato de se ultrapassar um limite.

				

				
					[ 5 ] Por exemplo, o jurista Fletcher mostra que, no Terceiro Reich, as críticas sobre Hitler eram consideradas “alta traição”. Ver: FLETCHER, G. P. De la loyauté: entre le communautarisme et le libéralisme. Bruxelles: Éditions de l’Université de Bruxelles, 1996.

				

				
					[ 6 ] Remetemos aqui o leitor para os trabalhos dos sociólogos que abordaram essa noção, citados nas referências: Simmel, Luhmann, Giddens, Watier, etc.

				

				
					[ 7 ] Lembremos que muitos grupos sociais – por exemplo, seitas, organizações militantes, unidades militares, grupos, comunidades religiosas, etc. – fizeram da lealdade seu valor fundamental e uma espécie de absoluto, a ponto de, às vezes, tornar-se uma verdadeira escravidão.

				

				
					[ 8 ] Contrariamente ao que pensa o senso comum, o conflito não pode ser reduzido às suas consequências “negativas” (destruição, violência, desconfiança): ele produz também grandes efeitos socializantes e desempenha um papel significativo na transformação dos sistemas sociais e de suas dinâmicas intrínsecas.
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